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3 — No prazo de 10 dias contados da data referida no 
número anterior, os aposentados aí referidos comunicam 
às entidades empregadoras públicas ou à Caixa Geral de 
Aposentações, I. P. (CGA, I. P.), consoante o caso, se op-
tam pela suspensão do pagamento da remuneração ou da 
pensão.

4 — Caso a opção de suspensão de pagamento recaía 
sobre a remuneração, deve a entidade empregadora pú-
blica a quem tenha sido comunicada a opção informar a 
CGA, I. P., dessa suspensão.

5 — Quando se verifiquem situações de cumulação e 
sem que tenha sido manifestada a opção a que se refere o 
n.º 3, deve a CGA, I. P., suspender o pagamento do cor-
respondente valor da pensão.

Artigo 9.º
Norma revogatória

São revogados:
a) O n.º 3 do artigo 1.º do Decreto -Lei n.º 106/98, de 

24 de Abril;
b) O n.º 2 do artigo 1.º do Decreto -Lei n.º 192/95, de 

28 de Julho;
c) O n.º 5 do artigo 78.º do Decreto -Lei n.º 498/72, de 

9 de Dezembro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 179/2005, 
de 2 de Novembro.

Artigo 10.º
Entrada em vigor

1 — O presente decreto -lei entra em vigor no dia se-
guinte ao da sua publicação, com excepção do disposto 
no número seguinte.

2 — O artigo 5.º entra em vigor a 1 de Janeiro de 2011.
Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 21 de 

Outubro de 2010. — José Sócrates Carvalho Pinto de Sou-
sa — Luís Filipe Marques Amado — Emanuel Augusto dos 
Santos — Manuel Pedro Cunha da Silva Pereira — Au-
gusto Ernesto Santos Silva — Rui Carlos Pereira — Al-
berto de Sousa Martins — José António Fonseca Vieira 
da Silva — António Manuel Soares Serrano — António 
Augusto da Ascenção Mendonça — Dulce dos Prazeres 
Fidalgo Álvaro Pássaro — Valter Victorino Lemos — Ana 
Maria Teodoro Jorge — Maria Isabel Girão de Melo Veiga 
Vilar — José Mariano Rebelo Pires Gago — Maria Ga-
briela da Silveira Ferreira Canavilhas — Jorge Lacão 
Costa.

Promulgado em 18 de Dezembro de 2010.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 20 de Dezembro de 2010.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 

de Sousa. 

 Portaria n.º 1315/2010
de 28 de Dezembro

O Decreto-Lei n.º 12/2010 determina que os tipos de 
actividade económica que podem ser objecto de financia-
mento através de microcrédito e, bem assim, os montantes 
máximos destes financiamentos devem ser definidos por 
portaria, sem prejuízo do regime jurídico que lhes é apli-
cável de acordo com o artigo 3.º daquele diploma.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro de Estado e das Fi-

nanças, nos termos e para os efeitos das alíneas a) e b) do 
n.º 2 do artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 12/2010, de 19 de 
Fevereiro, o seguinte:

Artigo 1.º
Objecto das operações de microcrédito

1 — As operações de microcrédito a conceder pelas 
sociedades financeiras de microcrédito devem ter como 
objecto o financiamento de pequenos projectos empre-
sariais ou profissionais susceptíveis de criar ou manter 
postos de trabalho de forma sustentável, nomeadamente 
o auto-emprego, promovidos por mutuários cujo perfil 
de risco lhes dificulte o acesso ao mercado de crédito 
tradicional.

2 — No âmbito das operações de microcrédito referidas 
no número anterior, as sociedades financeiras de microcré-
dito devem adoptar as medidas necessárias para garantir:

a) A avaliação do projecto a financiar e a existência de 
condições para a respectiva viabilidade económica;

b) O acompanhamento e assessoria na preparação, im-
plementação e gestão do projecto a financiar.

3 — O microcrédito pode também destinar-se ao fi-
nanciamento de actividades que se mostrem necessárias 
à capacitação do candidato para o exercício da activi-
dade empresarial ou profissional a financiar nos termos 
do n.º 1.

Artigo 2.º
Montante máximo das operações de microcrédito

As sociedades financeiras de microcrédito podem conce-
der microcréditos até ao valor máximo de € 25 000 por mu-
tuário, sem prejuízo das normas prudenciais aplicáveis.

O Ministro de Estado e das Finanças, Fernando Teixeira 
dos Santos, em 16 de Dezembro de 2010. 

 MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA, DA ECONOMIA, DA INOVAÇÃO E DO DE-
SENVOLVIMENTO, DA AGRICULTURA, DO DESEN-
VOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS, DAS OBRAS 
PÚBLICAS, TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES, DO 
AMBIENTE E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO, 
DA EDUCAÇÃO E DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA E EN-
SINO SUPERIOR.

Portaria n.º 1316/2010
de 28 de Dezembro

O Plano Nacional de Acção para a Eficiência Ener-
gética (PNAEE), aprovado pela Resolução do Conselho 
de Ministros n.º 80/2008, de 20 de Maio, englobou um 
conjunto alargado de programas e medidas consideradas 
fundamentais para que Portugal possa alcançar e suplan-
tar os objectivos fixados na Directiva n.º 2006/32/CE, 
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 5 de Abril, 




